
 

 
 

 

ACÓRDÃO Nº 04078/2026 - Primeira Câmara 

 

 

PROCESSO Nº 01557/25  

MUNICÍPIO RIO VERDE 

ÓRGÃO / ENTIDADE  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DE RIO VERDE1 

ASSUNTO / TIPO CONTAS DE GESTÃO 

PERÍODO 2024 

RESPONSÁVEL  ALEXANDRE SILVA MACEDO 

CPF 844.792.641-91 

RELATOR CONSELHEIRO FRANCISCO JOSÉ RAMOS 

REPRESENTANTE MPC JOSÉ AMÉRICO DA COSTA JÚNIOR  

 
 
 
CONTAS DE GESTÃO. EXERCÍCIO DE 2024. INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 
RIO VERDE. RESSALVA O PAGAMENTO COM PRETERIÇÃO 
IMOTIVADA DA ORDEM CRONOLÓGICA DE EXIGIBILIDADE. 
CONTAS REGULARES COM RESSALVA. RECOMENDAÇÕES 
EXPEDIDAS. ARQUIVA. 

 
 
 

Trata-se das contas de gestão de responsabilidade do senhor Alexandre Silva 

Macedo, gestor do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores Públicos de Rio Verde 

do Município de Rio Verde, no exercício de 2024. 

O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás acorda, por meio da 

Primeira Câmara, diante das razões expostas na fundamentação do voto do relator, em: 

julgar, 

1. regulares com ressalva as contas de gestão de responsabilidade do senhor 

Alexandre Silva Macedo, gestor do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores 

Públicos de Rio Verde do Município de Rio Verde, no exercício de 2024, em razão do 

                                            
1 Nome do fundo ajustado de acordo com o documento de folha 3 
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pagamento com preterição imotivada da ordem cronológica de exigibilidade, sem prévia 

justificativa e sem comunicação ao controle interno e ao Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado de Goiás;  

e, recomendar, 

2. ao gestor, que: 

(i) observe as exigências constantes na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação), de modo a publicar as informações de interesse coletivo ou geral, produzidas ou 

custodiadas pelo órgão público, no Portal de Transparência do município; e  

(ii) selecione servidores pertencentes ao quadro efetivo da unidade ou do ente 

promotor do certame na escolha do agente de contratação e dos membros da comissão de 

contratação dos membros da comissão de licitação, nos termos do art. 8º da Lei nº 

14.133/2021. 

e, informar, 

3. que os documentos e as informações foram analisados sob o aspecto da 

veracidade ideológica presumida; 

4. que as conclusões expostas nestes autos não eximem responsabilidades por 

atos não abrangidos pelo conteúdo da prestação de contas e por constatações de 

procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como denúncias, representações, auditorias, 

inspeções ou tomadas de contas especiais; 

 

 

e, notificar, 
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5. o senhor Alexandre Silva Macedo, gestor do Instituto de Previdência e 

Assistência dos Servidores Públicos de Rio Verde do Município de Rio Verde, no exercício de 

2024, para que tome ciência da presente decisão; 

e, por fim,  

6. arquivar os presentes autos após o trânsito em julgado da decisão. 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS, 9 de Junho de 

2026. 

 

Presidente: Daniel Augusto Goulart 

 

Relator: Francisco José Ramos. 

 

Presentes os conselheiros: Cons. Daniel Augusto Goulart, Cons. Francisco José 

Ramos, Cons. Sérgio Antônio Cardoso de Queiroz, Cons. Sub. Pedro Henrique Bastos e o 

representante do Ministério Público de Contas, Procurador Henrique Pandim Barbosa 

Machado. 

 

Votação: 

Votaram(ou) com o Cons.Francisco José Ramos: Cons. Daniel Augusto Goulart, 

Cons. Sérgio Antônio Cardoso de Queiroz. 



 
 

Gabinete de Conselheiro 
 
 

VOTO Nº 611/2026       
 

 
PROCESSO Nº 01557/25  

MUNICÍPIO RIO VERDE 

ÓRGÃO / ENTIDADE  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DE RIO VERDE2 

ASSUNTO / TIPO CONTAS DE GESTÃO 

PERÍODO 2024 

RESPONSÁVEL  ALEXANDRE SILVA MACEDO 

CPF 844.792.641-91 

RELATOR CONSELHEIRO FRANCISCO JOSÉ RAMOS 

REPRESENTANTE MPC JOSÉ AMÉRICO DA COSTA JÚNIOR  

 
 
 
I – RELATÓRIO  

Trata-se das contas de gestão de responsabilidade do senhor Alexandre Silva 

Macedo, gestor do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores Públicos de Rio Verde 

do Município de Rio Verde, no exercício de 2024. 

Os principais critérios legais e regulamentares observados na análise das contas 

de gestão remetem às disposições da Constituição Federal de 1988, da Constituição do Estado 

de Goiás de 1989, da Lei nº 15.958/2007 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado de Goiás), da Lei nº 4.320/1964, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), das Instruções Normativas do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado de Goiás nº 008/2015, nº 009/2015, nº 001/2025 e dos atos normativos editados pela 

Secretaria do Tesouro Nacional e pelo Conselho Federal de Contabilidade.  

Após análise dos presentes autos pela Secretaria de Controle Externo de Contas, 

foi concedida abertura de vista ao gestor, mediante Despacho nº 349/2026 (folhas 1343 a 

1344), para conhecimento da irregularidade verificada. 

O despacho foi devidamente publicado no Diário Oficial de Contas nº 2626 - XIV, 

                                            
2 Nome do fundo ajustado de acordo com o documento de folha 3 
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de 13/02/2026, conforme Certidão nº 01390/26 da Secretária do Plenário deste Tribunal 

(folha 1342). 

Após ter sido devidamente notificado, o responsável encaminhou os 

documentos constantes nas folhas 1345 a 1364, por meio do sistema Ticket do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado de Goiás (Demanda nº 208881), conforme Despacho 

nº 0669/26, da Coordenação de Notificação de Diligências (folha 1365). 

Os autos retornaram à Secretaria de Controle Externo de Contas que, em análise 

conclusiva, emitiu o Certificado nº 1354/2026 (folhas 1366 a 1371), por meio do qual concluiu 

pela regularidade com ressalva das presentes contas, em razão do pagamento com preterição 

imotivada da ordem cronológica de exigibilidade, sem prévia justificativa e sem comunicação ao 

controle interno e ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 

Ademais, a Secretaria sugeriu que fossem observadas as exigências da Lei 

nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), com a devida publicação, no Portal da 

Transparência do Município, das informações de interesse coletivo ou geral produzidas ou 

custodiadas pelo órgão público. Recomendou, ainda, que fossem selecionados servidores 

pertencentes ao quadro efetivo da unidade ou do ente promotor do certame para a escolha do 

agente de contratação, dos membros da comissão de contratação e dos membros da comissão 

de licitação, em conformidade com o art. 8º da Lei nº 14.133/2021. 

Na sequência, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, 

que, por meio do Parecer nº 05344/2026 (folha 1372), manifestou concordância com o 

certificado emitido pela Secretaria de Controle Externo de Contas. 

Após as manifestações anotadas pelos órgãos competentes, os autos foram 

conclusos para o relator. 

II – FUNDAMENTAÇÃO   

1. Competência do Tribunal 

A competência do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás para 

analisar a presente matéria está prevista na alínea 'a' do inciso III do art. 1º da Lei Orgânica 
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deste Tribunal, bem como na alínea a do inciso III do art. 4º de seu Regimento Interno3. 

2. Competência do relator 

Ademais, nos termos da Decisão Normativa nº 14/2024, acha-se estabelecida a 

competência desta Relatoria para julgar os presentes autos, tendo em vista a distribuição da 

diretoria da 4ª Região a este Conselheiro, no exercício de 2025. 

3. Competência das secretarias de controle externo 

Assim, diante dos documentos juntados aos autos, bem como dos 

procedimentos de análise empregados pela Secretaria de Controle Externo de Contas – 

competente para a averiguação da presente matéria, nos termos do inciso I do art. 112 do 

Regimento Interno do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás –, esta relatoria 

entende que os autos estão saneados e aptos para julgamento. 

4. Mérito 

Em concordância com a manifestação exarada pela Secretaria de Controle 

Externo de Contas e pelo Ministério Público de Contas quanto ao mérito, esta Relatoria adota a 

técnica de fundamentação per relationem4, para ratificar, em sua totalidade, o teor do 

Certificado, que se transcreve a seguir: 

(...) 

RELATÓRIO  

1. Tempestividade  

As Contas de Gestão devem ser apresentadas na forma de balancetes semestrais em até 

quarenta e cinco dias contados do encerramento do semestre.  

Neste ponto de controle é verificada a data da entrega da prestação de contas do 

segundo semestre, realizada por meio de demanda cadastrada no Sistema Ticket.  

As Contas de Gestão do segundo semestre do exercício de 2024 foram prestadas em 

14/02/2025, dentro do prazo definido no art. 1º, II, da IN TCMGO n.º 001/2025.  

2. Controle Interno  

O responsável pelo Controle Interno deve elaborar relatório opinando pela regularidade 

ou irregularidade das Contas de Gestão. Esse documento oferece informações 

complementares e fatos relevantes que apoiam o exercício do controle externo.  

Este ponto de controle avalia a manifestação do controlador interno expressada em seu 

                                            
3 Resolução Administrativa nº 10, de 04 de fevereiro de 2025. 
4 CF, art. 93, IX. STF: HC 69.438, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 19.12.1991; AI 791.292-QO-RG, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe 13.08.2010. STJ: AgRg no AREsp 1.039.120/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 23.06.2017; 
EDcl no REsp 1.805.925/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 19.12.2019. 
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relatório, bem como a documentação que ampara a sua opinião.  

O relatório do Controle Interno aborda o conteúdo mínimo exigido pelo TCMGO e não 

aponta falhas relevantes.  

3. Disponibilidade de caixa  

Compreende o somatório dos valores em caixa e em bancos, bem como equivalentes, 

que representam recursos com livre movimentação para aplicação nas operações da 

entidade e para os quais não haja restrições para uso imediato.  

Neste ponto de controle são comparados os saldos contábeis com os apresentados nos 

extratos bancários, com objetivo de comprovar a fidedignidade da situação patrimonial 

da conta contábil caixa e equivalente de caixa.  

A disponibilidade de caixa em 31 de dezembro, no montante de R$449.384.560,29, 

informada no relatório de contas bancárias, foi comprovada por meio de extratos e 

conciliações bancárias.  

4. Depósitos e consignações  

Compreendem os valores ou retenções de terceiros quando a entidade do setor público 

for fiel depositária (geralmente retidos em folha de pagamento de empregados ou 

servidores), exigíveis no curto prazo.  

O objetivo do ponto de controle é averiguar a regularidade dos repasses dos valores 

retidos no exercício aos seus respectivos titulares.  

Os valores retidos no exercício de depósitos e consignações foram repassados, 

conforme balancete financeiro.  

5. Despesas do exercício decorrentes de ajustes e responsabilidades constantes no ativo 

realizável  

Compreendem saídas de recursos públicos registradas como despesas de natureza 

extraorçamentária, no grupo do Ativo Realizável em contas de ajustes e atribuições de 

responsabilidades, para posterior regularização financeira e contábil, diante de 

compensação ou devolução do recurso.  

Neste ponto de controle é verificada a legalidade desses registros e a sua regularização.  

Não foram identificadas despesas do exercício, decorrentes de ajustes e 

responsabilidades constantes no ativo realizável, conforme balancete financeiro.  

6. Aplicações financeiras  

Compreende a compra de ativos no mercado financeiro em busca de rentabilidade para 

garantir o custeio do plano de benefício previdenciário.  

Na aplicação dos recursos do RPPS devem ser observados os princípios e normas que 

regem a administração pública, os normativos específicos que dispõe sobre critérios, 

procedimentos e limites de alocação por segmento e as diretrizes da política de 

investimentos do exercício, definida pelos responsáveis pela gestão do fundo.  

Neste ponto de controle é verificada a regularidade das aplicações financeiras realizadas 

no exercício no que concerne a apreciação da operação pelo comitê de investimentos e 

a inexistência de vedação atestada pelos órgãos competentes em relação ao fundo de 

investimento e seus respectivos gestores e administradores.  

Aplicações financeiras realizadas no exercício em instituições financeiras consolidadas 

no mercado financeiro. 

7. Conselhos de Administração e Fiscal  
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São órgãos colegiados instituídos para garantir a participação de representantes dos 

beneficiários do regime nas instâncias de decisão e têm o papel de supervisionar a 

execução das políticas previdenciárias formuladas e as medidas e ações desenvolvidas 

pelo órgão de direção do RPPS.  

Este ponto de controle visa analisar a(s) manifestação(ões) emitida(s) pelo(s) 

respectivo(s) Conselhos.  

O(s) Conselho(s) Fiscal e/ou de Administração opina(m) pela regularidade das contas, 

conforme documentação apresentada. 

8. Plano de custeio  

Compreende as alíquotas de contribuição do servidor e do ente (normal e suplementar) 

previstas na avaliação atuarial para financiamento do plano de benefícios e dos custos 

de manutenção, necessárias para garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS.  

O plano de custeio proposto na avaliação atuarial (data focal em 31 de dezembro de 

cada exercício) que indicar a necessidade de majoração das alíquotas de contribuições 

deve ser implementado por meio de lei do ente federativo e ser exigível até 31 de 

dezembro do exercício seguinte.  

Neste ponto de controle são avaliadas as providências adotadas pelo gestor do RPPS 

para a implementação do plano de custeio, quando necessária a majoração das 

alíquotas, notadamente, no que se refere a dar ciência ao Chefe de Governo e ao 

acompanhamento e participação na elaboração da minuta de normativo para 

implementação das alíquotas sugeridas.  

Plano de custeio indicado no parecer atuarial implementado pelo Município, conforme 

demonstrado abaixo: 

Contribuição  % normativo  % parecer atuarial  
% 

diferença  

Patronal normal  16,00%  16,00%  0,00%  

Patronal suplementar  8,00%  8,00%  0,00%  

Servidor  14,00%  14,00%  0,00%  
Fonte: Relatório da Avaliação Atuarial e art. 1º da Lei Municipal nº 7.313/2022  

 
9. Outros pontos de controle  

Análise inicial: Pagamento com preterição imotivada da ordem cronológica de 

exigibilidade, sem prévia justificativa e sem comunicação ao controle interno e ao 

tribunal de contas, conforme anexo juntado ao processo. 

Justificativa: Alega que o IPARV Previdência realiza todos os pagamentos a fornecedores 

e prestadores de serviços antes das datas de vencimento previstas em contratos ou 

processos de compra, não havendo, portanto, preterição imotivada da ordem 

cronológica. Eventuais diferenças entre datas de liquidação e pagamento decorrem dos 

trâmites administrativos internos, que incluem análise e validação por setores como a 

Controladoria. Destaca que a ordem cronológica de pagamentos não é absoluta, 

admitindo exceções, e que não houve dolo, má-fé, prejuízo ao erário ou favorecimento 

indevido. Exemplos apresentados demonstram que, embora alguns pagamentos tenham 

ocorrido após outros com liquidação anterior, todos foram realizados dentro do prazo 

contratual. Assim, eventuais falhas, como a ausência de comunicação prévia aos órgãos 

de controle, são tratadas como formais e não configuram irregularidade grave. Por fim, 
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sustenta que a responsabilização exige comprovação de dolo ou erro grosseiro, e que 

qualquer penalidade deve respeitar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 

considerando a inexistência de dano ao erário e a regularidade material dos atos. 

Análise conclusiva: Em relação às alegações, entende-se que elas não sanam a 

irregularidade apontada. Como se sabe, com o intuito de evitar a preterição indevida de 

qualquer fornecedor/prestador, o art. 141 da Lei nº 14.133/2021 (Nova lei de Licitações 

e Contratos Administrativos) prevê que o pagamento das obrigações pertinentes ao 

fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços deve 

obedecer à ordem cronológica de suas exigibilidades, conforme cada fonte diferenciada 

de recursos.  

Em que pese a citada ordem cronológica não tenha caráter absoluto, tendo em vista que 

a lei autoriza excepcionalmente a realização de pagamentos sem a observância estrita 

da ordem, em circunstâncias em que presentes relevantes razões de interesse público, 

tal hipótese de exceção deve ser devidamente justificativa pela autoridade competente, 

a quem cabe promover, ainda, a publicação do ato. 

Ainda, não restou demonstrado que houve prévia justificativa da autoridade 

competente, devidamente publicada, conforme expressamente previsto no art. 141 da 

Lei nº 14.133/2021. 

Necessário, portanto, reconhecer que houve transgressão do disposto no art. 141 da Lei 

nº 14.133/2021, que preconiza a observância da ordem cronológica de pagamentos pela 

Administração Pública, nos seguintes termos: 

Art. 141. No dever de pagamento pela Administração, será 
observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada 
de recursos, subdividida nas seguintes categorias de 
contratos: 
I - Fornecimento de bens; 
II - Locações; 
III - prestação de serviços; 
IV - Realização de obras. 
§ 1º A ordem cronológica referida no caput deste artigo 
poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de 
controle interno da Administração e ao tribunal de contas 
competente, exclusivamente nas seguintes situações: 
I - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou 
calamidade pública; 
II - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, 
agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual e sociedade cooperativa, 
desde que demonstrado o risco de descontinuidade do 
cumprimento do objeto do contrato; 
III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos 
sistemas estruturantes, desde que demonstrado o risco de 
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de 
falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa 
contratada; 
V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível 
para assegurar a integridade do patrimônio público ou para 
manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão 
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ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade 
da prestação de serviço público de relevância ou o 
cumprimento da missão institucional. 
§ 2º A inobservância imotivada da ordem cronológica referida 
no caput deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade 
do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua 
fiscalização. 

Logo, cabia ao gestor do IPARV de Rio Verde proceder à autorização dos pagamentos de 

seus fornecedores com estrita observância da ordem cronológica de pagamento, 

atentando-se para as datas de suas exigibilidades. 

Assim, verificou-se a ocorrência de pagamento de obrigações cujas exigibilidades são 

posteriores àquelas anteriormente contraídas, em desconformidade com o princípio da 

estrita observância da ordem cronológica das exigibilidades. Ressalta-se, contudo, que o 

descumprimento identificado não ultrapassou o prazo de 30 (trinta) dias, não 

configurando, portanto, atraso significativo, motivo pelo qual a falha será ressalvada.  

Ainda assim, recomenda-se o aprimoramento dos controles internos, de modo a 

assegurar o fiel cumprimento da ordem cronológica das obrigações, em conformidade 

com a legislação aplicável e os princípios da administração pública. 

Responsabilização:  

Responsável ALEXANDRE SILVA MACEDO  

CPF 844.792.641-91  

Conduta Pagar obrigações com exigibilidades posteriores àquelas contraídas 
anteriormente, quando deveria ter obedecido a estrita ordem 
cronológica das exigibilidades das obrigações. 

Período da conduta 01/01/2024 a 31/12/2024 

Nexo de causalidade 

O pagamento de obrigações com exigibilidades posteriores àquelas 
contraídas anteriormente resultou na quebra da ordem cronológica 
das exigibilidades das obrigações. 

 

Culpabilidade 

 

É razoável afirmar que era possível ao responsável ter consciência da 
ilicitude do ato que praticara e que era exigível conduta diversa 
daquela que ele adotou, consideradas as circunstâncias que o 
cercavam, pois deveria o responsável ter efetuado o pagamento 
observando a ordem cronológica das obrigações exigíveis em vez de 
pagar obrigações que foram assumidas posteriormente àquelas já 
contraídas. 

Dispositivos legais e 
regulamentares 
violados 

a) Art. 37, caput, Constituição Federal de 1988; 
b) Art. 141, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; e 
c) Art. 337-H, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

Encaminhamento Ressalva das Contas de Gestão. 

CONCLUSÃO  

A Secretaria de Controle Externo de Contas, no uso de suas atribuições legais, sugere: 

Julgar REGULARES COM RESSALVA as Contas de Gestão do RIO VERDE - IPARV 

PREVIDENCIA do município de RIO VERDE, relativas ao período de 01/01/2024 a 

31/12/2024, de responsabilidade de ALEXANDRE SILVA MACEDO, em decorrência da 

falha ressalvada no item 9. 

RECOMENDAR que sejam:  

(a) observadas as exigências constantes na Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
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Informação), de modo a publicar as informações de interesse coletivo ou geral, 

produzidas ou custodiadas pelo órgão público, no Portal de Transparência do Município; 

e  

(b) selecionados servidores pertencentes ao quadro efetivo da unidade ou do ente 

promotor do certame na escolha do agente de contratação, dos membros da comissão 

de contratação e dos membros da comissão de licitação, nos termos do art. 8º da Lei n.º 

14.133/2021.  

(...) 

 

III – DISPOSITIVO 

Diante do exposto, esta relatoria apresenta voto em convergência com a 

Secretaria de Controle Externo de Contas e com o Ministério Público de Contas, nos seguintes 

termos: 

julgar, 

1. regulares com ressalva as contas de gestão de responsabilidade do senhor 

Alexandre Silva Macedo, gestor do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores 

Públicos de Rio Verde do Município de Rio Verde, no exercício de 2024, em razão do 

pagamento com preterição imotivada da ordem cronológica de exigibilidade, sem prévia 

justificativa e sem comunicação ao controle interno e ao Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado de Goiás;  

e, recomendar, 

2. ao gestor, que: 

(i) observe as exigências constantes na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação), de modo a publicar as informações de interesse coletivo ou geral, produzidas ou 

custodiadas pelo órgão público, no Portal de Transparência do município; e  

(ii) selecione servidores pertencentes ao quadro efetivo da unidade ou do ente 

promotor do certame na escolha do agente de contratação e dos membros da comissão de 

contratação dos membros da comissão de licitação, nos termos do art. 8º da Lei nº 

14.133/2021. 

e, informar, 



12 

 
 Rua 68, nº 727 - Centro - Goiânia - GO - CEP 74055-100 - Fone: (62) 3216-6160 / Ouvidoria: 0800-646-6160 - www.tcmgo.tc.br 

3. que os documentos e as informações foram analisados sob o aspecto da 

veracidade ideológica presumida; 

4. que as conclusões expostas nestes autos não eximem responsabilidades por 

atos não abrangidos pelo conteúdo da prestação de contas e por constatações de 

procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como denúncias, representações, auditorias, 

inspeções ou tomadas de contas especiais; 

e, notificar, 

5. o senhor Alexandre Silva Macedo, gestor do Instituto de Previdência e 

Assistência dos Servidores Públicos de Rio Verde do Município de Rio Verde, no exercício de 

2024, para que tome ciência da presente decisão; 

e, por fim,  

6. arquivar os presentes autos após o trânsito em julgado da decisão. 

 

FRANCISCO JOSÉ RAMOS 
    Conselheiro Relator  

 


